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Economia internacional e
desenvolvimento econômico:
a RBPI na vanguarda do
pensamento brasileiro
PAULO ROBERTO DE ALMEIDA*

A despeito do foco primordial inscrito em seu título, que poderia suposta-
mente restringi-la aos temas vinculados à politologia acadêmica e à diplomacia
profissional, a Revista Brasileira de Política Internacional tratou intensamente,
durante toda a sua existência, de questões econômicas, com forte ênfase, como
seria óbvio, nos problemas de economia internacional em geral, dando ainda grande
atenção — como também seria natural, em razão de um certo “determinismo”
geográfico — aos diversos aspectos vinculados aos processos de desenvolvimen-
to econômico e tecnológico do Brasil, em especial em sua interação com discus-
sões e negociações internacionais em curso nos foros econômicos multilaterais e
regionais.

Essa preocupação transparece, aliás, desde seu número inaugural, em março
de 1958, no qual o jurista e político Hermes Lima fazia uma apresentação da
Conferência Econômica Interamericana, realizada em agosto e setembro de 1957
em Buenos Aires, enquanto a seção de documentos trazia os textos das resoluções
aprovadas. Ela continuou de forma reiterada e persistente durante toda a sua exis-
tência, no Rio de Janeiro e em Brasília, como se pode comprovar em seu número
1997/2, publicado quando da preparação deste volume comemorativo, pois que
seu Editor, Amado Luiz Cervo, comparece com um artigo sobre a experiência
histórica da política de comércio exterior e o desenvolvimento brasileiro, ao pas-
so que este autor, Editor-Adjunto da RBPI, apresenta um ensaio, também de caráter
histórico, sobre a evolução de longo prazo do multilateralismo econômico e o
envolvimento internacional do Brasil, entre 1815 e 1997.

Tal constância é reveladora não só da importância que os temas econômicos
sempre assumiram na definição da política editorial da revista, voltada
precipuamente para a inserção internacional do Brasil, vale dizer de sua incorpo-
ração à economia mundial e de seu papel protagônico nos processos de integração
regional, como também confirma uma característica básica da política exterior do
Brasil desde o início da era Vargas, ou pelo menos nos últimos 40 ou 50 anos, que
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é também o horizonte histórico de existência da revista: a de que esse política se
apresenta, fundamentalmente, como uma diplomacia do desenvolvimento e é, in-
discutivelmente, na busca incessante do desenvolvimento econômico e social que
pode e deve ser encontrada a chave mestra da atuação da política externa governa-
mental durante todo esse largo período.

A RBPI pode, assim, orgulhar-se de ter não apenas refletido esse itinerá-
rio “existencial” da moderna diplomacia brasileira — através de seus inúmeros
artigos informativos e analíticos sobre questões diversas relativas à economia in-
ternacional e ao desenvolvimento e da publicação dos mais relevantes documen-
tos divulgados nessas áreas — como também, e isto deve ser ressaltado, contribu-
ído de maneira substantiva para os esforços de reflexão e de análise em torno dos
caminhos abertos ao desenvolvimento brasileiro, tal como visto em ensaios, co-
mentários e notas críticas elaborados por diplomatas e economistas profissionais
que foram seus colaboradores ao longo desses 40 anos. Assim, não há um só
grande tema relativo à inserção externa e ao desenvolvimento econômico do Bra-
sil — comércio, finanças, investimentos, modernização tecnológica, política nu-
clear, mar territorial, recursos naturais, produtos de base, industrialização,
informática, patentes, integração regional, cooperação técnica, recursos humanos
e, last but not least, globalização — que não tenha merecido não só um, mas
vários artigos, resenhas, notas, documentos, todos voltados para a informação
de qualidade e a análise crítica de sua importância para o Brasil e sua política
exterior.

Uma consulta, mesmo perfunctória, aos sumários compilados no
final deste volume confirma a afirmação peremptória que acabo de fazer. Os
comentários alinhados a seguir visam tão somente destacar contribuições de rele-
vo em algumas rubricas de relativo impacto para a inserção econômica internaci-
onal do Brasil.

Cooperação econômica interamericana

O número inaugural contém, como se disse, pequena nota de Hermes Lima
com comentários à conferência econômica de Buenos Aires, em 1957. Os países
latino-americanos vinham insistindo em sua realização desde o final dos anos 40,
iludidos com a idéia de que os Estados Unidos poderiam reproduzir em seu favor
um segundo “Plano Marshall”. Mas, já em Bogotá, em 1948, o próprio Marshall
recusava tal iniciativa, insistindo por medidas que abrissem as possibilidades de
investimentos diretos da parte de capitais privados, ao passo que os latino-ameri-
canos manifestavam sua preferência por capitais públicos. As divergências conti-
nuaram nos dez anos seguintes e, em Buenos Aires, não se logrou aprovar uma
“Carta Econômica Americana”, mas tão simplesmente uma “Declaração”, com
vagas declarações de intenção e algumas resoluções tendentes a incrementar as
atividades de cooperação técnica no âmbito da OEA.
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Os resultados foram, como se sabe, mitigados, mas uma explosão de des-
contentamento e de manifestações populares na região contra o “imperialismo
yankee”, representado na figura do vice de Eisenhower, Richard Nixon, deu a
Juscelino Kubitscheck a oportunidade de propor um vasto programa de coopera-
ção econômica interamericana, como forma de promover o desenvolvimento lati-
no-americano e aproximar ainda mais as duas partes desiguais do hemisfério. Tra-
tou-se, como se sabe, da Operação Pan-Americana, a primeira proposta brasileira,
no campo da política externa, verdadeiramente multilateralista. Recebida com
frieza pelos Estados Unidos, que esperavam ser consultados antes de o Governo
brasileiro enviar notas e propostas de reuniões aos demais governos, ela não che-
gou de fato a prosperar, mas deu origem a outras iniciativas de caráter político ou
econômico, como mais adiante a “Aliança para o Progresso” e, em caráter mais
imediato, o Banco Interamericano de Desenvolvimento.

O processo, bastante difícil, de criação do BID está enfocado em artigo de
Cleantho Leite no nº 6 (junho de 1959) da RBPI, no qual aquele que seria um dos
futuros diretores da instituição financeira interamericana traça o quadro de nego-
ciações desde seus primórdios — de fato desde a Primeira Conferência Internaci-
onal Americana, de 1889-1890 — até os momentos decisivos que acompanharam
o desenrolar da própria OPA, caracterizada pelo Governo brasileiro não como
“uma ação delimitada no tempo, com objetivos a serem atingidos no curto prazo,
mas uma reorientação da política continental”, não “um simples programa, mas
toda uma política”. A RBPI sempre realizou extensa cobertura das atividades do
BID, criado na mesma época em que se afirmava a revista e onde trabalhou Cleantho
de Paiva Leite, que seria, durante longos anos à frente, o diretor do IBRI e o
responsável editorial — e financiador generoso — desta revista, enquanto ela foi
publicada no Rio de Janeiro.

Curiosamente, no início, a postura do Governo brasileiro a esse projeto
basicamente impulsionado pelo Chile era, como informa Cleantho, então diretor
do BNDE, “de excessiva cautela e de frio realismo”. Embora vários círculos go-
vernamentais fossem simpáticos à idéia — com exceção do ortodoxo Ministro da
Fazenda Eugenio Gudin, em 1955 —, o Brasil via poucos motivos de otimismo
para a concretização da idéia, uma vez que o país que seria seu principal acionista
se colocava frontalmente contra a iniciativa, continuando os Estados Unidos a
alegar que os fluxos  de capitais privados e os recursos oficiais do BIRD e do
Eximbank poderiam prover a região do financiamento necessário ao seu desen-
volvimento. A incorporação do projeto no âmbito da OPA, en julho de 1958,
obrigou no entanto a uma tomada de posição oficial por parte de todos os gover-
nos da região, o que conduziu, no devido momento, a uma redefinição radical da
postura norte-americana. Depois de inúmeras reuniões, certamente muito calor e
alguma luz, o BID emerge ao cabo de uma conferência de três meses em Washing-
ton, no primeiro semestre de 1959.
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Cleantho, que foi o chefe da delegação brasileira à conferência constitutiva,
concluía seu artigo dizendo que “Depois de tantos anos de esperanças frustradas,
os países da América Latina iniciarão uma grande experiência no campo da finança
internacional”. A ação da nova instituição não permitiu, de fato, mudar o cenário
socio-econômico da região, tanto quanto o desejavam os homens de governo e
seus técnicos, mas não se pode tampouco dizer que a história operacional do ban-
co tenha sido uma coleção de insucessos, muito pelo contrário. Mas, no momento
de sua criação o clima era efetivamente de muitas esperanças, sobretudo numa
outra vertente da cooperação que também recebeu toda a atenção da RBPI, o da
integração regional.

Quanto à “Aliança para o Progresso”, ela foi discutida na conferência
econômica interamericana realizada no Uruguai, em agosto de 1961, da qual re-
sultou uma “Carta de Punta del Este”, assinada por todos os países membros da
OEA, à exceção de Cuba, ali presente na pessoa de Ernesto Che Guevara, então
presidente do Banco Nacional de Cuba. Como informa a resenha publicada no nº
15 da RBPI (setembro de 1961), o Governo brasileiro atuou no sentido de “conse-
guir uma reaproximação entre os Estados Unidos (...) e a República do Cuba”. A
reunião promoveu igualmente a idéia da integração econômica na região, da qual
a zona de livre comércio recém proclamada seria o primeiro passo.

Integração econômica, multilateral e sub-regional

São inúmeras as contribuições publicadas na revista sobre o tema da
integração. Já no segundo número (junho de 1958) aparecia um artigo pioneiro de
Garrido Torres sobre as etapas iniciais do processo de integração na América
Latina, significativamente intitulado “Por que um mercado regional latino-ameri-
cano?”. Não se tratava apenas de informação: era, por assim dizer, a própria His-
tória in the making, o que sempre distinguiu sobremaneira esta revista. O tema da
integração foi, aliás, um dos mais recorrentes em toda a sua existência, cumprindo
ela o papel de registrar e analisar os processos em curso de intensificação da
cooperação econômica regional. Depois da criação da ALALC — devidamente
documentada pela RBPI (vide texto do Tratado de Montevidéu no nº 10, junho de
1960) —, diplomatas com envolvimento direto nas negociações, como Henrique
Valle e Mozart Gurgel Valente, publicam análises críticas sobre os primeiros pas-
sos da ALALC, sobre as características, condições e limites do processo de
integração regional, bem como sobre as próprias relações internacionais da Amé-
rica Latina.

O primeiro, em artigo intitulado “O Brasil e a ALALC” (nº 21, março de
1963), consoante o conhecido pragmatismo do Brasil, já alertava realisticamente
para uma redução apenas gradual das tarifas alfandegárias intra-zona, mas
enfatizava a urgente necessidade de coordenação política de molde a reforçar o
poder de barganha da América Latina no cenário internacional. O mesmo diplo-
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mata, então Diretor Executivo do IBRI — e nessa qualidade editor da RBPI —
retomava o assunto em 1963, no artigo “ALALC: realizações e perspectivas” (nº
23), registrando as dificuldades do processo e apoiando a idéia de criação de um
mecanismo de consulta entre os chanceleres, com vistas a dar respaldo política à
entidade. Um dos principais complicadores à unificação do espaço econômico no
continente era obviamente o fato de se ter adotado uma perspectiva uniformemen-
te multilateralista, englobando países de níveis diferentes de desenvolvimento num
mesmo processo de liberalização. Daí a razão de o pragmático Brasil e os demais
países do Cone Sul terem manifestado interesse, no início, por uma arquitetura
mais restrita geograficamente, baseada num esquema de simples preferências
tarifárias, o que, no entanto (antes da aceitação em 1979 da cláusula de habilita-
ção), não era permitido pelo GATT). Essa dificuldade era no entanto menos im-
portante do que as características estruturais das economias latino-americanas —
sua histórica excentricidade, por exemplo — ou do que dificuldades mais prosai-
cas, como a ausência quase completa de ligações físicas entre os países ou a falta
de financiamento às exportações locais, que tinham de ser saldadas em dólar e a
curto prazo.

O próprio ministro da Fazenda, em 1964, Francisco de San Tiago Dantas
empenhou-se por obter, junto ao BID, uma linha de crédito para financiar as ex-
portações intra-zona, como ele relatou em palestra de janeiro de 1964 a empresá-
rios paulistas, devidamente registrada na RBPI: “A ALALC e o neo-subdesenvol-
vimento” (nº 27, setembro 1964). O problema só seria parcialmente resolvido,
como se sabe, mediante o estabelecimento de um sistema de clearing  regional, ao
qual tinha se oposto o FMI, por motivos de defesa da conversibilidade plena e de
multilateralização dos pagamentos, mas cujos argumentos foram derrotados por
Raul Prebisch, que inspirou-se na experiência da União Européia de Pagamentos.
De fato, com o funcionamento do CCR, a partir de 1965 — que, instituindo um
mecanismo de créditos recíprocos, permitiu aos países uma poupança substancial
de seus parcos recursos em divisas —, o comércio intrarregional começa a apre-
sentar cifras crescentes de valor e volume, até que as crises do petróleo nos anos
70 e, sobretudo, a da dívida externa, na década seguinte, provocam verdadeira
hecatombe nas cifras de intercâmbio recíproco.

A ALALC, sem ter logrado alcançar o objetivo do livre comércio no pra-
zo inicialmente fixado (1972), foi substituída, depois de nova prorrogação, pela
ALADI, em 1980. A RBPI continuou a cobrir os percalços desse processo, que
foi, de certa forma, subregionalizado pelas iniciativas de grupos ou parcerias es-
tratégicas desenhadas no continente ao longo do período. O primeiro exemplo foi
o Grupo Andino — hoje Comunidade Andina —, constituído em 1969 como
subgrupo dentro da ALALC; o segundo, já em meados da década de 80, foi obvi-
amente o processo Brasil-Argentina, que se desdobrou, no início dos anos 90, no
projeto Mercosul, incorporando ainda o Paraguai e o Uruguai.
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Uma reflexão sobre as dificuldades — distância entre o discurso e a prá-
tica — do processo multilateral regional de integração foi oferecida em artigo do
primeiro titular da Secretaria Executiva da ALALC, Romulo de Almeida (XXX,
117-118, 1987/1), no qual ele reconhece que a viabilização da integração depen-
deria de um consenso em torno de regras de liberalização comercial de aplicação
automática. A automaticidade do desarme tarifário foi assegurada no processo
Brasil-Argentina, cujas primeiras etapas foram enfocadas em artigo (no mesmo
número) de Hélio Jaguaribe, pioneiro dos estudos de integração e ativo promotor
do processo bilateral.

A perspectiva analítica, nesse e em vários outros trabalhos sobre a
integração regional, é mais político-diplomática — como se espera de um veículo
com esse nome — do que propriamente econômica, mas esta particularidade sem-
pre foi uma das “vantagens comparativas” da RBPI: pensar politicamente os gran-
des temas do desenvolvimento econômico brasileiro. Mais adiante, em 1991 e
1992, o Emb. Rubens Barbosa, então representante do Brasil na ALADI e logo em
seguida encarregado dos temas econômicos e de integração no Itamaraty, publi-
cou artigos sobre a experiência da ALADI e os primeiros momentos do Mercosul.
Em seu período de Brasília, igualmente, a revista continuou a divulgar inúmeros
estudos e análises sobre os processos de integração na região, inclusive a partir de
uma perspectiva sindical, como evidenciado nos sumários dos números recentes.

Finalmente, a revista também refletiu as diversas iniciativas tomadas no
âmbito regional para impulsar os esforços de coordenação e de cooperação políti-
ca e econômica entre os países da América Latina. Sem pretender a um levanta-
mento completo desse material — uma vez que ele compreenderia os diferentes
esquemas integracionistas e as organizações hemisféricas, regionais e subregionais,
vale mencionar a matéria de João Paulo de Almeida Magalhães, uma vez que ela
trata de um dos foros de coordenação que se considerou, em seu início, que ele
poderia desempenhar, para a América Latina, o mesmo papel que, para os países
desenvolvidos, desempenha a OCDE: “O SELA e a cooperação entre os países
latino-americanos” (XXVIII, 111-112, 1985/2).

Capitais e investimentos estrangeiros: tradicionais obsessões brasileiras

Uma das grandes questões do relacionamento econômico externo do Bra-
sil, ainda antes do início da publicação da RBPI, era o tratamento a ser concedido
aos fluxos de capital estrangeiro em geral e o regime aplicado aos investimentos
diretos em particular. Essas questões sempre foram motivo de fortes controvérsias
na opinião pública em geral e no Parlamento em especial, sobretudo depois que,
em seu segundo governo, Vargas acusou demagogicamente o capital estrangeiro
de “provocar uma sangria” nas contas da Nação, sem sequer considerar a parte de
responsabilidade da taxa cambial irrealista ou aspectos defasados da legislação
pertinente.
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A presença do capital estrangeiro nos anos 50 e começo dos 60 não era,
provavelmente, mais importante do que atualmente, mas ela era mais visível, tal-
vez, depois de décadas de fechamento externo por causa da crise do entre-guerras
e da própria guerra mundial. Até a criação das grandes empresas estatais em áreas
consideradas estratégicas, muitos serviços públicos, em especial na oferta de energia
e nas comunicações, por exemplo, eram oferecidos por empresas estrangeiras,
situação que vinha praticamente desde o Império. Algumas delas, como o “polvo”
da Light ou as telefônicas, detinham um verdadeiro monopólio sobre a oferta,
auferindo desse fato altos lucros decorrentes dessa exploração em condições pri-
vilegiadas, como alegavam os nacionalistas.

A situação de desconforto e mesmo de tensão agravou-se em 1959, quan-
do da nacionalização — ou “estadualização” — da concessionária de energia
elétrica Bond and Share, pelo governador do Rio Grande do Sul, Leonel Brizola.
Esse movimento foi seguido pela expropriação e estatização de outras empresas
estrangeiras em vários estados — como a Companhia Telefônica “Brasileira”, por
exemplo — e a emergência subsequente de um contencioso com os Estados Uni-
dos a propósito dos valores de indenização. A RBPI não esteve ausente do debate
sobre as condições da nacionalização e o pagamento de compensações aos propri-
etários estrangeiros, como se pode comprovar pelo artigo de Barbosa Lima Sobri-
nho, “O Brasil e a encampação de concessionárias estrangeiras” (V, nº 18, 1962),
que tomava resolutamente partido por um escrutínio detalhado de todas as opera-
ções e contabilidade dessas concessionárias, antes de fixar-se seu preço de aquisi-
ção pelo Estado. Esse debate foi intenso, atravessando mesmo a mudança de regi-
me em março de 1964: em 1965, a revista dedica dois números inteiros (30 e 31/
32) à compra das concessionárias estrangeiras — entre elas a American and Foreign
Power — pelo Governo brasileiro, publicando os relatórios das comissões parla-
mentares de inquérito, as notas trocadas entre os governos dos Estados Unidos e
do Brasil, inúmeros discursos de ministros (antes e depois do golpe militar) e
pronunciamentos de parlamentares.

Logo adiante, a questão do capital estrangeiro volta novamente ao pri-
meiro plano da atualidade política, quando se discute, precisamente, um acordo
bilateral de garantia de investimentos — ou seja, de proteção contra expropria-
ções abusivas — entre o Brasil e os Estados Unidos: a RBPI publica novamente,
em 1966, dois números completos (33/34 e 35/36) sobre as negociações, o teor do
acordo e sua difícil aprovação, depois de “ululantes” debates parlamentares. O
tema continuaria sensível, pois já em 1977, em seu vigésimo aniversário, a RBPI
dedicaria novo número especial (77/80) à CPI das multinacionais e do capital
estrangeiro, que agitou o Congresso em plena “distensão política” do Governo
Geisel, sendo talvez um dos motivos indiretos de seu fechamento e da cassação de
parlamentares da oposição, em abril daquele ano.
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No período recente, a palavra chave vinculada aos fluxos de capitais es-
trangeiros — e que continua a despertar reações diversas na comunidade acadê-
mica brasileira — é a da “globalização”, sobretudo em sua vertente financeira. A
RBPI também vem dando a essa questão a devida atenção, como atestam diversos
artigos já publicados na sua série de Brasília, assim como ela sempre cobriu com
razoável intensidade, no passado, os principais eventos e processos nessa área,
como comprovado na próxima seção deste artigo de resenha.

Finanças, dívida externa e foros de coordenação econômica

Com efeito, outro aspecto intimamente ligado ao dos capitais de risco, é o
do fluxo dos capitais de empréstimo — e sua contrapartida sob a forma de amor-
tizações e juros —, que sempre integrou o planejamento das contas públicas no
Brasil, tanto por necessidades orçamentárias, como para fins de investimento pro-
dutivo. Foi tradicional, durante todo o Império, a dependência da — isto é, o
endividamento junto à — casa bancária Rothschild, agente oficial do Tesouro
brasileiro na Europa, então o world’s banker. Os capitais privados passaram a ser
complementados, no século XX, por créditos concedidos por agências públicas
— como o Eximbank americano — e, depois da Segunda Guerra, por instituições
financeiras multilaterais.

Esses fluxos financeiros de “cooperação ao desenvolvimento”, alguns deles
verdadeiramente concessionais, também atendiam interesses dos países doado-
res, sendo objeto de programas bilaterais ou multilaterais de “assistência técni-
ca”, como revelado em interessante artigo de Georges Landau: “Política interna-
cional e assistência técnica” (II, 6, junho de 1959). A descolonização, em 1960,
coincidiu, não por acaso, com a instituição de um braço altamente concessional
do Banco Mundial, a Associação Internacional de Desenvolvimento (ver artigo
de Cleantho Leite, III, 10, junho de 1960).

O Brasil, como a maioria dos países em desenvolvimento, complementava
sua escassa poupança interna com recursos externos, a ponto de tornar-se
inadimplente em algumas raras ocasiões. Pode-se mesmo argumentar que, tendo
solicitado a renegociação de créditos bilaterais na segunda metade dos anos 50, o
País está na origem da constituição do Clube de Paris, foro informal dos governos
credores para a renegociação de créditos oficiais, que começou a funcionar de
maneira efetiva em princípios dos anos 60. Também em Paris, nessa mesma oca-
sião, passou a funcionar, em estreita vinculação com a AID, o Comitê de Ajuda ao
Desenvolvimento, foro de coordenação dos países doadores, logo colocado no
âmbito da Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Econômicos (OCDE),
que acabava de ser reorganizada a partir da antiga OECE (exclusivamente euro-
péia). Dois dos instrumentos essenciais exigidos como requisitos de acesso a no-
vos países candidatos — normalmente economias capitalistas desenvolvidas, mas
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algumas nem tanto, como Portugal e Turquia — eram, ademais da plena adesão ao
próprio Convênio constitutivo — cujo texto em português foi publicado no nº 15,
de setembro de 1961 —, os Códigos de liberalização das operações invisíveis
(transações correntes) e de movimentos de capitais, várias vezes aperfeiçoados
desde então, sendo que este último constitui a base do Acordo Multilateral sobre
Investimentos (MAI/OCDE), atualmente em processo de negociação no foro
parisiense com a participação do Brasil.

A OCDE era, então, a mais jovem das organizações multilaterais criadas
no pós-guerra para administrar, de forma consensual, a nova ordem econômica
caracterizada pela interdependência mundial e pela afirmação do multilateralismo,
processo iniciado em Bretton Woods em 1944. O tripé organizacional concebido
na pequena cidade do New Hampshire deveria contar, ademais das entidades
dedicadas aos problemas monetário e financeiro — FMI e BIRD, respectivamen-
te —, uma organização voltada especificamente para o comércio, efetivamente
criada na Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Emprego (1948), mas
que jamais viu a luz do dia por insuficiência de ratificações (e também por inúme-
ras contradições internas da Carta de Havana). Em seu lugar, o Acordo Geral
sobre Tarifas e Comércio (GATT), de 1947, teve de se desempenhar sozinho,
continuando “provisoriamente” em vigor até sua substituição pelo GATT-94 e
sua incorporação na nova Organização Mundial do Comércio que começou a fun-
cionar em janeiro de 1995.

Todas essas organizações estão voltadas para a liberalização das trocas e
dos pagamentos internacionais. Mas, o fato é que o mundo do século XIX era bem
mais liberal do que o do século XX, como encarregou-se de lembrar o Professor
José Maria Gouveia Vieira em artigo sobre “A Economia Internacional no século
XX” (VI, 22, junho de 1963). “Acaso somos menos inclinados”, perguntava ele
ao constatar como tinham sido suprimidas as liberdades das transações comerci-
ais, dos capitais e dos investimentos, “a expandir as relações comerciais interna-
cionais que nossos antepassados? Cumpre que voltemos às práticas do passado?
Ou os controles devem ser mantidos e até mesmo aprimorados?” De fato esses
controles permaneceram em vigor em algumas economias capitalistas avançadas,
na maior parte dos países em desenvolvimento e em todas as economias socialis-
tas até que as grandes transformações econômicas dos anos 80 e princípios dos 90
liquidaram praticamente com estas últimas e começaram a incorporar vários dos
segundos à economia de mercado “interdependente” dominada pelas economias
avançadas. Trata-se de uma volta ao laissez-faire do século XIX, de um retorno ao
velho mundo de desigualdades estruturais “naturais”?

Uma consulta aos sumários da RBPI demonstra como ela soube acompa-
nhar essa evolução internacional, mesmo em aspectos ignorados pela maior parte
dos pesquisadores atuais. Ainda no terreno financeiro, por exemplo, poucos se
lembrarão, hoje, que o Rio de Janeiro abrigou, em 1967, uma reunião conjunta
das instituições de Bretton Woods (RBPI X, 39/40, setembro/dezembro de 1967),



94 PAULO ROBERTO DE ALMEIDA

quando teve início o processo de criação de um novo instrumento de liquidez
internacional, os Direitos Especiais de Saque do FMI, que ainda hoje permanece
como um padrão de referência na gestão dos desequilíbrios temporários de balan-
ças de pagamentos (cuja composição deverá no entanto ser revista em função da
criação do euro). O mundo vivia então — a despeito da criação dos “General
Arrangements to Borrow” em 1961, com a participação de dez países — uma fase
de inquietações quanto ao baixo nível das reservas internacionais.

Ao abrir as reuniões diria o Presidente Costa e Silva: “Conquanto houves-
se o sistema monetário internacional funcionado com grande eficiência no pós-
guerra, existe hoje a convicção de haver chegado o instante em que o nível de
reservas internacionais não mais pode ser o resultado imprevisto das contingênci-
as da produção do ouro, tampouco de deliberações fortuitas ou de medidas aleató-
rias, mas deve ser objeto de decisão consciente, tal como ocorrerá no curso desta
Reunião, transcorridos 23 anos dos trabalhos iniciados em Bretton Woods”. O
Diretor-Gerente do FMI, Pierre-Paul Schweitzer, confirmou a introdução do que
seria a primeira emenda ao Convênio constitutivo do Fundo, autorizando a cria-
ção dos DES, proporcionais às cotas dos países membros, enquanto que o Minis-
tro brasileiro da Fazenda, Delfim Netto, saudou a introdução dos novos ativos de
reserva, mas reclamou uma melhoria dos processos de ajustamento dos balanços
de pagamentos: ele achava que a responsabilidade pela aplicação de políticas cor-
retivas deveria recair “tanto sobre os países deficitários quanto sobre os
superavitários”. Ele também sugeria que o Fundo aproveitasse a oportunidade da
reforma para considerar “sua provável contribuição para apoiar os movimentos
de integração econômica regional”, refletindo talvez a preocupação da ALALC
com o financiamento dos fluxos intrarregionais de comércio e com a sustentação
dos meios de pagamentos (o que na Europa tinha sido feito, recorde-se, com o
apoio financeiro norte-americano na criação da União Européia de Pagamentos,
numa fase de inconversibilidade das moedas nacionais e de “penúria de dólares”,
aliás problemas constantes na América Latina).

Na mesma ocasião, o Secretário do Tesouro dos Estados Unidos confir-
mava que o “compromisso norte-americano de conversão do dólar em ouro, a
US$35, continua firme. Isto tem sido e continuará a ser um fator central no siste-
ma monetário”. Mas ele também advertia que “o crescimento da reserva no futuro
não pode repousar, como no passado, nos déficits de pagamentos dos Estados
Unidos”. Quatro anos depois, como se sabe, os EUA, confrontados a déficits cres-
centes e sem dispor da quantidade de ouro necessária para honrar o compromisso
de 1944, rompiam unilateralmente o contrato de Bretton Woods e precipitavam o
mundo no “não-sistema financeiro internacional”, mediante o regime de parida-
des flutuantes que exigiu uma segunda emenda no Convênio do FMI.

Esse mesmo número duplo de setembro de 1967 trouxe — como homena-
gem por seu falecimento prematuro — importante artigo de caráter didático do
Embaixador Otávio Dias Carneiro sobre “Estruturas econômicas nacionais e rela-
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ções internacionais”. Esse texto, produzido em 1958 para conferências e aulas no
Instituto Rio Branco e na Escola Superior de Guerra, mantinha a maior parte de
seus conceitos e análises — sobre o GATT, o FMI, o multilateralismo, a integração
e o planejamento econômico — e suas conclusões — sobre a racionalidade
econômica do “internacionalismo” e a justificativa “sociológica” do nacionalis-
mo econômico e do planejamento — plenamente válidos quase dez anos depois.
Dias Carneiro foi uma presença constante nos primeiros anos da RBPI, como
poderá ser comprovado na próxima seção deste artigo-resenha.

Relações econômicas internacionais, produtos de base

Durante a gestão do historiador José Honório Rodrigues à frente do IBRI
e da RBPI, em meados dos anos 60, foram publicados sucessivos números temáticos
— experiência editorial que certamente valeria a pena repetir nesta fase de Brasília
— sobre as relações econômicas internacionais em geral, em especial sobre a
UNCTAD, sobre os produtos de base ou sobre a política nuclear brasileira, este
tema objeto de vários artigos subsequentes em diversos números. José Honório
continuou a prática de seus antecessores de convidar diplomatas economistas como
Otávio Dias Carneiro — um dos primeiros “gattianos” da história do Itamaraty —
a escrever extensa e intensamente sobre comércio internacional e desenvolvimen-
to e sobre os problemas específicos dos países exportadores de produtos de base,
como então se classificava o Brasil. Citem-se os seguintes artigos: “Organização
econômica nacional e economia internacional” (II, 8, 1959), “O comércio interna-
cional de produtos de base” (V, 19, 1962 e VI, 23, 1963) e “Problemas de comér-
cio internacional de produtos de base” (VII, 25, 1964).

Ele também convidou os “unctadianos” do Itamaraty — Georges Álvares
Maciel, por exemplo — a exporem nas páginas da revista seus argumentos sobre
o desenvolvimentismo e estes os fizeram defendendo posições que alinhavam o
Brasil com as teses desafiadoras de Raul Prebisch, que foi o primeiro Secretário-
Geral daquele foro onusiano. Ademais do número especialmente dedicado à pri-
meira “Conferência das Nações Unidas sobre comércio e desenvolvimento” (vide
Nota liminar” de José Honório Rodrigues em VII, 27, 1964) e da intervenção do
próprio Raul Prebisch nessa ocasião (“Significado da UNCTAD”, VII, 29, 1965),
vale a pena mencionar (e pesquisar) as seguintes matérias:

XI, 43-44, 1968: “A posição do Brasil na II UNCTAD” (MRE);
XIII, 49-50, 1970: “Política brasileira de comércio exterior”, Mário Gibson

Barbosa;
XIII, 51-52, 1970: “Mercado internacional de produtos de base”, Ronaldo Costa;
XV, 57-58, 1972: “III UNCTAD: uma avaliação”, Gilberto C. Paranhos Velloso;

Discurso do Chefe interino da delegação brasileira, Emb. Georges Alva-
res Maciel;
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XVI, 61-62, 1973: “Participação dos países em desenvolvimento no comércio
internacional”, Ronaldo Costa;

XVI, 63-64, 1973: “Transferência de tecnologia”, Álvaro Gurgel de Alencar.
José Honório tinha atuado intensamente como “publicista” em política

externa durante a fase “nacionalista” e “desenvolvimentista” do Brasil. Pouco
depois do início de sua gestão na revista e no IBRI, afirmava-se em toda a sua
pujança no País a “ideologia industrial”, já no contexto do regime militar que,
embora modificando de maneira fundamental os dados da equação institucional,
retomou, sem maiores restrições “ideológicas”, o ciclo desenvolvimentista inau-
gurado pelo nacionalismo de Vargas e continuado, com uma certa abertura exter-
na, por Kubitschek. A RBPI, nascida em plena era de afirmação da “política exter-
na independente”, adaptou-se, tant bien que mal, às novas circunstâncias políti-
cas, passando a publicar matérias de interesse declaradamente “nacionalista”, como
foi o caso, por exemplo, de inúmeros artigos em defesa da Amazônia, num mo-
mento em que — já então, como a provar que a História se repete — ela parecia
ameaçada de “internacionalização” em virtude de grandes projetos de desenvolvi-
mento territorial e de infra-estrutura física, como os propostos “grandes lagos
amazônicos” de Herman Kahn e Robert Panero, do Hudson Institute. Exemplo
dessa postura é o artigo de Arthur Cezar Ferreira Reis, “Porque a Amazônia deve
ser brasileira” (XI, 41-42, 1968), que, com vários outros nesse número especial,
faz a defesa das teses “soberanistas” brasileiras que sempre encantaram políticos,
militares e diplomatas, para não dizer os militantes de esquerda de modo geral.

Uma visão prospectiva e de certa forma futurística sobre as tendências
econômicas fundamentais — ou pelo menos consideradas como tais — do desen-
volvimento brasileiro tampouco esteve ausente das páginas da RBPI, muito em-
bora o jogo fosse aqui bem mais arriscado. Assim, tentando justificar, em 1974, a
absoluta necessidade de implementar-se uma abrangente política nuclear brasilei-
ra — cobrindo portanto todas as etapas do ciclo atômico — Eduardo Pinto afirma-
va, em seu artigo “Brasil: os difíceis caminhos da energia nuclear” (XVII,
nºs 65-68), que não apenas ela era a “energia do futuro”, mas também que não
havia alternativas a essa modalidade de geração energética, pois que “no ano 2000
todas as fontes de combustíveis fósseis [estariam] esgotadas”. Mais do que sim-
ples futurologia, se tratava obviamente de uma legitimação econômica para a po-
lítica nuclear conduzida pelo regime militar, cujas previsões exageradas sobre a
demanda energética no Brasil sustentaram um dos mais ambiciosos programas de
desenvolvimento industrial e tecnológico do ciclo nuclear de que se tem notícia
no mundo.

Nos anos 70 avultam os temas do mar territorial, da política nuclear, do
meio ambiente — Conferência de Estocolmo, onde se distinguiu um “diplomata-
economista” dos mais respeitados, Miguel Osório —, do petróleo — vários arti-
gos seminais de Amaury Porto de Oliveira, como por exemplo “Natureza política
do preço do petróleo” (XXII, 85-88, 1979) ou, mais tarde, “A mercantilização
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(temporária) do mercado internacional de petróleo” (XXVIII, 111-112, 1985/2)
—, ao lado de outros mais tradicionais como os produtos de base e o comércio
internacional. Já nos anos 80, paralelamente aos esforços brasileiros para lograr
plena autonomia na área de informática e impulsar um programa espacial, ga-
nham preeminência os temas relativos à transferência de tecnologia, como se pode
constatar nos artigos de Oscar Lorenzo Fernandes: “O desenvolvimento tecnológico
do Brasil e a cooperação internacional” (XXXI, 123-124, 1988/2) e no do então
chefe da área econômica do Itamaraty, Celso Amorim, “Perspectivas da coopera-
ção internacional” (idem).

Mas, os anos 80 são também marcados, de fato dominados, pela crise da
dívida externa e pelo esforço agônico em torno de uma  “nova ordem econômica
internacional”. Encontramos na RBPI contribuições de economistas e diplomatas
que deixaram sua marca e ainda hoje influenciam a política econômica externa do
Brasil, como Mário Henrique Simonsen, Pedro Malan (“Sistema econômico in-
ternacional: lições da história” XXV, 97-100, 1982), Paulo Nogueira Batista (“A
dívida externa dos Estados”, XXIX, 113-114, 1986/1) e vários outros como Paulo
Tarso Flecha de Lima e Rubens Ricupero. Este último, atual Secretário-Geral da
UNCTAD, teve publicadas na revista algumas de suas reflexões elaboradas na
época em que exercia o cargo de representante brasileiro junto ao GATT e demais
organizações em Genebra, como por exemplo: “O Brasil e o mundo no século
XXI” (XXIX, 115-116, 1986/2) e “O Brasil e o futuro do comércio internacional”
(XXXI, 121-122, 1988/1).

O ciclo do Rio de Janeiro se conclui com contribuições de diplomatas
ainda na ativa, como Celso Amorim abordando a difícil questão da autonomia
tecnológica (“Quem tem medo de Stefan Zweig?, ou os caminhos da autonomia
tecnológica”, XXXV, 137-138, 1992/1) ou Rubens Antonio Barbosa em torno da
integração regional e o Mercosul, ao lado de outros já aposentados, como Geraldo
Holanda Cavalcanti ou Luiz Augusto Souto Maior — este ainda ativo na fase
atual —, nos quais a análise político-econômica se combina com uma visão pró-
pria da diplomacia brasileira. Outros, infelizmente já desaparecidos, deixaram
entretanto uma marca indelével na diplomacia econômica do Brasil, como foi o
caso do Emb. Paulo Nogueira Batista, do qual pode ser selecionada, no campo
econômico, uma contribuição da fase na qual ele exercia o cargo de representante
brasileiro na ONU: “Mudanças estruturais e desequilíbrio na economia
mundial: suas implicações na cooperação econômica internacional” (XXXII,
127-128, 1989/2).

A “economia política” do desenvolvimento brasileiro

A etapa de Brasília, finalmente, está ainda muito próxima de nós para ser
julgada com isenção, inclusive porque vários dos que poderiam ser aqui aponta-
dos são seus colaboradores habituais. Seria de toda forma impossível resumir
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aqui toda a riqueza fatual, a densidade analítica e a importância documental, para
fins de pesquisa histórica, da RBPI enquanto instrumento “veiculador” e
“debatedor” das principais questões — se não todas — que interessam ao desen-
volvimento do Brasil e sua inserção econômica internacional, cabendo tão so-
mente remeter ao índice remissivo — in fine — de seus primeiros quarenta anos.
Nele pode ser verificado, ainda que de forma não linear, um verdadeiro racconto
storico sobre a “economia política” do desenvolvimento desde o final dos
anos 50.

A seleção aqui operada, talvez pouco representativa do conjunto de temas
aqui evocados ou da reflexão original conduzida nestas páginas entre 1958 e 1992,
não pretende, nem sequer poderia, prestar justiça a essa diversidade e multiplicidade
de contribuições de valor feitas ao longo de quatro décadas de reflexão crítica
sobre os caminhos do desenvolvimento brasileiro. Que ela possa, ao menos, ofe-
recer uma pequena amostra da importância da RBPI para a identificação e o
mapeamento de suas principais tendências e problemas numa perspectiva propri-
amente histórica e internacional.

A economia, como diria Marx, é a chave da vida social. Ela também é um
dos principais sustentáculos, em mais de um sentido, da vida exemplar da Revista
Brasileira de Política Internacional. Que os leitores contemporâneos possam usu-
fruir, como seus predecessores das últimas quatro décadas, das “vantagens com-
parativas” oferecidas no campo econômico pela RBPI e obtenham, agora e no
futuro, significativos “ganhos de bem estar intelectual” com a consulta aos núme-
ros pregressos e a leitura atenta das incontáveis páginas que encerram muito da
história do desenvolvimento brasileiro.

Muitos outros veículos editoriais, novos ou velhos, permitem acompa-
nhar, hoje em dia, o “estado da arte” em matéria de relações econômicas interna-
cionais do Brasil, a começar por uma companheira velha de meio século como é a
Conjuntura Econômica. Da mesma forma, com a capacitação institucional e
projeção internacional de outras agências públicas que tratam da economia brasi-
leira (inclusive como sua responsabilidade primária), com a extraordinária expan-
são da Internet e de outros meios eletrônicos de recuperação e de disseminação da
informação, pode-se afirmar que as relações econômicas externas do Brasil estão
atualmente muito bem mapeadas, documentadas e analisadas em um número ele-
vado de suportes físicos, das mais diversas tendências políticas e econômicas.
Pode-se afirmar, contudo, sem margem de erro, que seria impossível escrever-se a
história da diplomacia econômica brasileira do último meio século sem uma con-
sulta cuidadosa às páginas da Revista Brasileira de Política Internacional. A es-
perança formulada por este Editor Adjunto, é a de que, ao completar-se o primeiro
centenário da revista, no ainda longínquo ano de 2058, tal tipo de afirmação con-
tinue tão verdadeira quanto hoje.


